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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º 3.378 DE 22 DE ABRIL DE 2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte;
L E I:

Art. 1º Ficam as concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, entidades de direito público ou privado, obrigadas ao reparo de bens públicos municipais danificados durante obras, reparos ou serviços licenciados sob sua responsabilidade, restaurando-os às condições originais, de forma a que não venham, posteriormente, oferecer risco ou impedimento à livre circulação de veículos e de pedestres no Município.
§ 1º Entende-se como bens públicos municipais, calçadas, rampas, muretas, muros, grades, portões, postes ou quaisquer outros bens de responsabilidade do Município.

§ 2º O reparo será de responsabilidade das entidades constantes do caput, que deverão executá-lo às suas expensas, não cabendo qualquer tipo de ônus ou obrigação à Municipalidade.

§ 3º O reparo deverá ser realizado preservando a condição original do bem público municipal, admitindo-se a troca de material apenas em casos onde o mesmo não seja mais encontrado, ou a Prefeitura opte por indicar outro que não o original.

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator às penalidades previstas no art. 3º desta Lei, assim como o obrigará ao ressarcimento integral pelas eventuais despesas da Administração Municipal na recomposição das condições originais do bem público danificado.

Art. 2º As entidades constantes do caput do art. 1º são responsáveis pela qualidade da restauração às condições originais do bem público danificado, observados os seguintes prazos de garantia:

I - dez (10) anos para pavimentação asfáltica ou de concreto;

II - sete (7) anos para calçadas, rampas e estruturas de alvenaria;

III - quinze (15) anos para obras envolvendo redes subterrâneas de água, esgoto, energia e telecomunicações.

§ 1º Durante o período de garantia, a entidade responsável deverá refazer o reparo quando o mesmo apresentar imperfeições quanto à execução técnica, salvo quando ocasionadas por desastres naturais ou força maior devidamente comprovados.

§ 2º Transcorrido o prazo de garantia, a entidade requerente continuará responsável pela manutenção e/ou substituição dos dispositivos de sua propriedade nas vias públicas municipais, conforme legislação aplicável.

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades, aplicadas pelos órgãos de fiscalização do Poder Executivo, sem prejuízo da responsabilidade civil:

I - advertência, representada por edital de intimação, notificando o infrator para sanar a irregularidade, até o prazo máximo de dez (10) dias a contar do recebimento da notificação, sob pena de multa;

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de duração da infração, ou multa equivalente ao valor do dano causado, o que for maior, além de sujeitar o responsável às cominações cíveis e penais aplicáveis;

III - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada a cada reincidência, não podendo exceder R$ 100.000,00 (cem mil reais) por infração;

IV - não concessão de nova licença para obras, reparos ou serviços em vias públicas até o cumprimento integral do edital, salvo em caso de atendimento de emergência devidamente comprovado;

V - rescisão da concessão, permissão ou autorização, em caso de reincidência grave ou dano irreparável.

§ 1º O valor das penalidades será reajustado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou outro índice que vier a substituí-lo.

§ 2º As multas serão cumulativas e não impedem a cobrança de indenização pelos danos causados à Municipalidade.

§ 3º Caberá ao órgão municipal competente a fiscalização para o fiel cumprimento da presente Lei, podendo delegar atribuições a órgãos especializados.

Art. 4º A entidade responsável pela obra responde, solidariamente com o Município, pelos danos causados a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, decorrentes de:

I - buracos, depressões ou irregularidades não reparadas;

II - falta de sinalização adequada durante e após a execução das obras;

III - negligência na execução ou na manutenção do reparo.

Parágrafo único. A Municipalidade poderá cobrar da entidade responsável o valor integral de indenizações pagas a terceiros, acrescido de custas processuais e honorários advocatícios.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei, em especial a procedimentos de fiscalização e notificação, prazos para inspeção e aceitação de obras e processo administrativo para aplicação de penalidades.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições encontradas em contrário.

Paty do Alferes, 22 de abril de 2026
JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 222/2026, de autoria do Vereador Guilherme Rosa Rodrigues – Guilherme Rosa.
DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE SANÇÃO A CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRIAS E AUTORIZATÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS QUE DANIFIQUEM BENS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.








